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			APRESENTAÇÃO

			“Povoada, quem falou que eu ando só? Nessa terra, nesse chão de meu Deus, sou uma, mas não sou só. Povoada, quem falou que eu ando só? Tenho em mim mais de muitos, sou uma, mas não sou só.”

			Sued Nunes

			Como diz na epígrafe acima “sou uma”, das muitas que teve sua vida transformada a partir do trabalho solidário de projetos sociais promovidos por organizações não governamentais. As formações, em formato de oficinas, nestes projetos me encorajaram a ter orgulho de ser quem eu sou e a lutar para que os direitos, que eram de todas/os não fossem negados a mim: mulher negra, de família da classe trabalhadora, oriunda de escola pública e residente na periferia. Neste espaço/tempo me ensinaram que eu era/sou sujeito de direitos, aprendi também a reconhecer e denunciar quando estes me fossem negados.

			Somada a essas aprendizagens resultantes de experiências não escolarizadas, na graduação em Licenciatura Plena em História, fui percebendo que na minha formação inicial docente as ementas de disciplinas, referências e teorias estudadas não abrangiam, conhecimentos de África e/ou das questões raciais no Brasil, ou fazia isso timidamente. Ainda assim, para elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso decidi estudar as religiões de matrizes africanas no interior do estado do Maranhão.

			Mais tarde e por questões profissionais, passei a residir no Estado do Maranhão, especificamente no município de Codó, lócus deste estudo. Reconheço o Maranhão como lugar da minha ancestralidade, uma vez que minha família tem suas origens e histórias marcadas neste espaço.

			Assim, retornar ao território maranhense que, na minha monografia chamo de “lugar santo” (SOUSA, 2010) e, depois, com a possibilidade de realizar este estudo na cidade de Codó, significou retornar a mim mesma, me (re)encontrar e me reconectar com a minha própria história e com minha ancestralidade africana.

			Olhando para as vivências coletivas nos movimentos sociais, na formação acadêmica e o retorno ao Maranhão, fui entendendo que, embora eu seja uma, “não sou só”! Minha história, minhas vivências, estão cotidianamente em travessias com as barcas, vivências e histórias de outras/os tantas/os que também estão navegando nos mares em que me encontro.

			Em suma e compreendendo a importância dessa assertividade, nos afirmamos e reafirmamos: Somos negras! E não nos descobrimos assim sozinhas, fomos acusadas de ser! (BERTH apud RIBEIRO, 2019a). Foi na escola, que foi sempre pública e periférica, que a sociedade nos mostrou que a cor de nossa pele influenciava no tipo de relação que iríamos ter com outras pessoas.

			Só depois de alcançada a consciência da nossa negritude é que entendemos que as ofensas, em tom de brincadeira de colegas de turma, era racismo, embora, muitas vezes, ríamos junto sem entender o quanto aquilo iria nos marcar profundamente e para a vida toda. Em nossas casas, nunca havíamos sido acusadas de nossa negritude, uma vez que, este não era um tema recorrente nas nossas discussões em família, não era tema de grande importância.

			Com a experiência de participação nos movimentos sociais de lutas pelos direitos das juventudes, em especial da juventude negra, tivemos a oportunidade de participar de formações sociopolíticas com a Cáritas2 sobre temáticas variadas: políticas públicas, desigualdade social, racismo, direito e acesso à terra e à água, direito à educação, experiências de educação popular, direito à moradia e muitas outras pautas.

			Foi nesse espaço/tempo que tivemos o primeiro contato com a ideia de ubuntu no sentido de “Eu sou porque nós somos”, pois, as formações e a atuação prática da Cáritas nos levavam a sempre praticar a solidariedade na busca pela promoção da justiça social. Esta era a visão de ubuntu que tínhamos até então e que chamou muito a atenção por ser uma proposta diferente do que aprendemos e vivenciamos no Ocidente, marcado pela objetivação e coisificação das pessoas, pela promoção da individualidade e competividade nos espaços sociais, como nas escolas, por exemplo.

			Ubuntu é um termo oriundo do continente africano não sendo, portanto, um termo próprio da língua portuguesa, língua oficial do Brasil. Elucidamos que nos escritos deste livro não utilizaremos o termo ubuntu em itálico, como recomenda a Gramática Portuguesa quando da utilização de termos estrangeiros, de forma proposital, entendendo que este termo também diz respeito à nossa ancestralidade, aos nossos povos, constitutivo de nossa história.

			Encantadas por essa noção de ubuntu e reconhecendo o Maranhão como lugar de nossa ancestralidade, interessava-nos investigar de maneira científica a ideia de ubuntu que havíamos encontrado em nossas vivências, bem como refletir de que maneira esta filosofia de origem africana poderia colaborar na práxis educacional e na realidade brasileira.

			A educação tem um papel preponderante na (re)educação das relações étnico-raciais no Brasil, como forma de evitar discriminações, racismo e a subalternização das pessoas negras. Neste sentido, reconhecemos a escola como espaço primordial e com potencial para educar as relações étnico-raciais por ser, depois da família, o local onde a pessoa estabelece suas primeiras relações com o outro. Vemos a escola como esse espaço de sociabilidades, onde a/o estudante vai conviver com as/os docentes, com as/os colegas, a equipe de manutenção e conservação da escola, dentre outros atores sociais.

			Embora reconheçamos a educação e, em especial, a escola como um lugar importante na construção e melhoria das relações étnico-raciais, sabemos que a escola reproduz as desigualdades sociais que ocorrem na sociedade, reproduzindo também o racismo e as discriminações presentes nesta sociedade.

			Bourdieu e Passeron (1992, p. 21) afirmam que a ação pedagógica institucionalizada, que acontece na escola “reproduz a cultura dominante, contribuindo desse modo para reproduzir a estrutura das relações de força, numa formação social onde o sistema de ensino dominante tende a assegurar-se do monopólio da violência simbólica legítima”.

			Sendo assim, a escola não é um espaço neutro na sociedade, ela como instituição social reproduz, através dos seus órgãos de gestão, da legislação, do currículo e das práticas educativas, as discriminações e o racismo presentes na sociedade, ela impõe e/ou educa qual é o lugar e o não-lugar da pessoa negra nesta sociedade.

			Se a escola é este espaço que contribui na formação de esquemas de pensamento e subjetividades, o Conselho Nacional de Educação, em resposta às reivindicações dos movimentos e coletivos negros, por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2004), reconhece que a escola tem o

			papel preponderante para eliminação das discriminações e para emancipação dos grupos discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos científicos, a registros culturais diferenciados, à conquista de racionalidade que rege as relações sociais e raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para consolidação e concerto das nações como espaços democráticos e igualitários (CNE, 2004, p. 6) [grifo nosso].

			Oportunizar aos estudantes brasileiros o acesso a conhecimentos e experiências geradas e produzidas pelas culturas africanas e ameríndias que também constituíram e constituem a nossa sociedade, para além de estar cumprindo a Lei 10.639/2003, reformulada pela Lei 11.645/2008, deveria ser compromisso de todas/os profissionais que compõem o sistema educacional brasileiro. Tal iniciativa pode e deve colaborar para a construção de relações étnico-raciais que gerem respeito e aceitação das diferenças, pois as nossas diferenças não são ruins, o ruim é quando tais diferenças promovem desigualdades (RIBEIRO, 2019a).

			Chimamanda Adiche, uma autora nigeriana, nos alerta para O perigo de uma história única (2019), título de seu livro, onde ela expõe algumas de suas experiências de vida, sobretudo quando ela sai da Nigéria e vai estudar nos Estados Unidos. No livro, a autora relata que ela lia histórias narradas nos outros continentes, independentemente de ser africana e por isso conhecia a realidade ocidental, já o inverso não acontecia.

			Quando veio para a América percebeu que a visão que as pessoas tinham da África era aquela que foi ensinada e narrada a elas. Seus colegas só conheciam da África a ideia de pobreza, desastres, safáris com animais selvagens, era impensável que ela, como africana, soubesse inglês, embora seja a língua oficial da Nigéria. Adichie (2019, p. 22) afirma que “é assim que se cria uma história única: mostre um povo como uma coisa, uma coisa só, sem parar, e é isso que esse povo se torna”.

			A autora relaciona a história única com as relações de poder oriundas do processo de colonização e problematiza que devem ser contadas as histórias anteriores a chegada dos colonizadores na África, anteriores a chegada dos europeus nas Américas, por exemplo. Assim, altera-se a perspectiva da história narrada, para a autora a história deve ser contada a partir de quem as vivenciou, uma vez que os acontecimentos são sempre narrados apenas por uma perspectiva, daquelas/es que detém o poder, e tal fato silencia e desumaniza aqueles e aquelas que a vivenciaram.

			Este livro é resultado da pesquisa de dissertação intitulada “A África em nós: saberes ubuntu na formação inicial docente no curso de Pedagogia UFMA/ Campus Codó”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Maranhão. Na pesquisa, nos propomos realizar uma viagem de retorno à África em busca de outros referenciais para discutirmos a educação brasileira e as relações étnico-raciais, em especial na formação inicial docente. Com esse intuito, utilizamos, como metáfora, o princípio da barca de Amen-em-ope, barca aqui trazendo a ideia de experimentação e/ou travessia para realizarmos nosso retorno à África.

			As motivações por esta travessia, ou pelo movimento de pesquisar referenciais africanos, tem relação com o posicionamento de Asante (2009, p. 93) quando nos alerta que os africanos têm sido “deslocados em termos culturais, psicológicos, econômicos e históricos, é importante que qualquer avaliação de suas condições em qualquer país seja feita com base em uma localização centrada na África e sua diáspora.”

			Vale destacar que, quando mencionamos a ideia de retorno à África, partimos do entendimento de Asante (2009, p. 96-97), ou seja, essa África, essa localização africana, tem “sentido afrocêntrico, refere-se ao lugar psicológico, cultural, histórico ou individual ocupado por uma pessoa em dado momento da história”. Portanto, nosso retorno à África, em busca de novos referenciais educacionais, é um retorno metafórico, psicológico e simbólico, como menciona Asante (2009).

			Deste modo, quando propomos um retorno à África é também a possibilidade de nos reencontrarmos com nossa própria história, redescobrindo e reconhecendo o legado africano (ou o que há de África em nós) que se faz presente no cotidiano brasileiro. É a possibilidade de realizarmos uma travessia simbólica e retornarmos às heranças que nos constituiu sujeitos histórico-sociais, capazes de nos reconhecer, assim, afrodescendentes, afrodiaspóricos e negras/os.

			Neste retorno à África, nos deparamos com o ubuntu, um pressuposto da filosofia africana que se tornou conhecido no Ocidente pela tradução “eu sou porque nós somos”, tradução essa que não expressa de forma fidedigna o que o ubuntu representa no continente africano, onde prevalece o “nós”, a coletividade e não partindo do “eu” ocidental, individualista, como expressado na tradução (SARAIVA, 2019).

			Segundo Santos e Menezes (2010, p. 15) o ubuntu “ao promover uma atenção especial à pessoa humana, é exemplo de uma outra epistemologia [...] capaz de inspirar uma outra forma de estar e de ser no mundo, contribuindo para o debate global sobre os direitos humanos”.

			Desta forma, questionamos: Quais os possíveis lugares de apropriação dos saberes ubuntu na formação inicial docente no curso de Pedagogia UFMA/Campus Codó? A partir dessa questão central, outras inquietações foram surgindo, como: Será que no Projeto Pedagógico do curso de Pedagogia constam princípios orientadores da Educação das Relações Étnico-Raciais numa perspectiva afrocentrada, em especial de saberes ubuntu? Será que durante a formação inicial docente no curso de Pedagogia/UFMA Codó, as/os discentes têm acesso a conhecimentos e saberes africanos e/ou africanidades? Será que as/os discentes reconhecem saberes ubuntu na formação inicial docente e em que momentos/situações?

			Com essa motivação e inspiradas pela simbologia da barca de Amen-em- ope, o estudo teve como objetivo geral: analisar os lugares de apropriação dos saberes ubuntu na formação inicial docente no curso de Pedagogia da UFMA/Codó, considerando a Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER). Para tanto, foi necessário: a) Analisar se o Projeto Pedagógico do curso de Pedagogia possui princípios orientadores da Educação das Relações Étnico-Raciais numa perspectiva afrocentrada, correlacionado com saberes ubuntu; b) Averiguar a relação da formação inicial docente no curso de Pedagogia/UFMA Codó com os saberes africanos e africanidades; c) Mapear os lugares de apropriação dos saberes ubuntu no curso de Pedagogia da UFMA/ Campus Codó; c) Analisar se os discentes reconhecem saberes ubuntu na formação inicial docente e de que forma.

			Para discutirmos saberes ubuntu no cotidiano da formação inicial docente, realizamos diálogo com autoras/es como: Asante (2009), Castiano (2010; 2013), Certeau (1998), Dussel (2016), Freire (1987; 1996), Kilomba (2019), Machado (2018), Mignolo (2017), Nascimento (2016), Nogueira (2011; 2014), Oliveira (2008), Ramose (1999; 2010); Silva (2004; 2013), dentre outras/os.

			No aspecto metodológico, realizamos pesquisa participante, de cunho qualitativo, adotamos os pressupostos de perspectivas epistêmicas e teóricas decoloniais e afrocentradas. Para tanto, realizamos levantamento bibliográfico e documental que, alinhado ao estudo com/do/no cotidiano, foram adotadas as bases conceituais da sociopoética no que se refere a realização de oficinas afrocentradas, visando a produção de narrativas do cotidiano da formação inicial docente em relação aos saberes discentes acerca do ubuntu.

			Assim, a partir do estudo com/no/do cotidiano, da sociopoética e do princípio da barca de Amen-em-ope, propomos a construção de uma metodologia intitulada “Travessia do SER – Afrodocência em formação”.

			Este livro está organizado em capítulos que descrevem o contexto da pesquisa realizada, referenciais teóricos, metodologia e os resultados. O capítulo 1 intitulado “Carta de navegação: metodologia e aproximações com o princípio da barca de Amen-em-ope” aborda os aspectos teórico-metodológicos: o método, os procedimentos e técnicas utilizadas na pesquisa e apresentamos a nossa tripulação – co-pesquisadoras/es. O capítulo 2 intitulado “Desnorteando epistemologias: reflexões sobre as nossas localizações teóricas”, trata da bússola teórica, que nos orientou acerca de quais teorias e perspectivas epistemológicas fundamentaram o estudo de saberes ubuntu. No capítulo 3 “Navegando por mares pouco explorados: formação inicial docente e africanidades nas pesquisas educacionais” apresentamos a discussão sobre os marcos legais da ERER, sobre o contexto da formação inicial docente e africanidades no Brasil, bem como é apresentado um levantamento acerca dos estudos mais recentes na Universidade Federal do Maranhão (UFMA) que envolvem formação inicial docente e os estudos de africanidades, ubuntu e educação das relações étnico-raciais. Já no capítulo 4 intitulado “Africanidades nos lugares de apropriação dos saberes ubuntu na formação inicial docente na UFMA/Codó” são discutidos os resultados da pesquisa desenvolvida junto com grupo co-pesquisador, seguindo para, no capítulo 5, quando desfazemos as malas, refazendo a travessia a partir dos registros em vídeos, em fotografias e na memória, destacamos as aprendizagens durante a navegação.

			Partilhamos com Mignolo (2017) a noção de desobediência epistêmica, na medida em que questionamos a epistemologia, a ciência e a formação docente hegemônica que vem sendo operada no Brasil. Buscamos promover uma discussão acerca de saberes decoloniais e afrocentrados, a partir da filosofia africana do ubuntu. Queremos olhar e perceber o mundo com outros olhares que não sejam apenas a visão eurocêntrica, ocidental, branca, cristã, cis, masculina, que muitas vezes foi/é tida como referência única de ser/estar no mundo. Sejamos, pois, desobedientes!

			

			
				
					2	Instituição internacional, ligada à Igreja Católica que atua na promoção social e na defesa dos direitos das populações em situação de vulnerabilidade e exclusão social.

				

			

		

	
		
			PREFÁCIO

			Levei um tempo para começar… então decidi iniciar dizendo que não conseguia começar… pausa… pausa… pôs-se um instante entre mim e este texto… então, me ocorreu: qual a língua, quais as vozes?

			Esta é a obra de uma língua a ser aprendida, de vozes que tentaram calar de todas as formas. Mas, essas vozes se separam do corpo e viajam, navegam, são transmitidas e disseminadas por gerações, em diferentes tempos/espaços desencontrados.

			Está posto o desafio da pesquisadora Soraia Sousa! Ela recolheu essas vozes em narrativas, as separou do corpo sensível e palpável de estudantes e de professores do Curso de Pedagogia, da Universidade Federal do Maranhão (UFMA-Campus Codó).

			Com perspicácia, a autora relacionou o corpo textual (Projeto Pedagógico Curricular do Curso) ao corpo sonoro dos estudantes, por meio de Plataforma de Comunicação Virtual – Google Meet. Desse modo, mergulhou na multiplicidade de vozes (criadoras do cotidiano deste curso) com energia/força de impulsionar a manifestação de outras línguas do cotidiano codoense.

			Seria uma língua pretuguês, uma língua ladino-amefricana (GONZALEZ, 2020). Falando em línguas (ANZALDÚA, 1980), a autora criou Oficinas Ubuntu: a África em nós como espaço de telepresença que favoreceu um encontro de línguas/vozes ancestrais – diálogos interculturais, a partir do alcance ao cotidiano narrado e de influência ameríndia/africana.

			Na obra “Pedagogia ubuntuista: formação inicial com afrodocência”, a autora escavou com profundidade essas vozes ancestrais. Sua inquietação e curiosidade em torno dos lugares possíveis de nos encontrarmos com as nossas línguas. Onde elas estão neste curso de formação de professores? No corpo textual? No corpo sonoro? Quais os lugares de apropriação dessas vozes ancestrais que chamou de Ubuntu?

			Era a sua própria ancestralidade que lhe instigava a revirar o cotidiano do Curso de Pedagogia (UFMA/Campus Codó). Então, navegou com a Barca de Amen-em-ope, criou a Travessia do SER numa cardiografia inteligível, própria da sabedoria kemetiana. Assim, colocou seu ib (coração) na sociopoética de Jacques Gauthier.

			Portanto, a língua a ser aprendida na cardiografia dos confetos, desta obra, é que é possível termos uma pedagogia ubuntuísta em cursos de licenciatura, mas também, de bacharelados e tantos outros espaços de formação, de construção das diferentes profissionalidades e, desse modo, falar em línguas de seu próprio cotidiano com afrodocência!

			São Luís, em festas juninas de 2023.

			Prof.ª Dr.ª Raimunda Machado

			Universidade Federal do Maranhão

			UFMA

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			CARTA DE NAVEGAÇÃO: metodologia e aproximações com princípio da barca de Amen-em-ope

			“Todas as manhãs junto ao nascente dia ouço minha voz-banzo, âncora dos navios de nossa memória. E acredito, acredito sim que os nossos sonhos protegidos pelos lençóis da noite ao se abrirem um a um no varal do novo tempo escorrem as nossas lágrimas fertilizando toda a terra onde negras sementes resistem reamanhecendo esperança em nós.”

			Conceição Evaristo

			Como mencionado, propomos uma viagem de retorno à África em busca de outros referencias para (re)pensarmos e discutirmos a educação brasileira, em especial a formação inicial docente do Curso de Licenciatura em Pedagogia, ofertado no Campus da UFMA situado em Codó/Maranhão.

			Para tanto, utilizamos, como metáfora, o princípio da barca de Amen-em- ope. Este era um alto funcionário do Kemet, como é conhecido o Egito Antigo, e deixou uma série de ensinamentos, registrados no papiro 1074 do Museu Britânico e que datam de aproximadamente 1300 anos a.C. (NOGUERA, 2013), destinados a seu filho mais novo e que o orientavam para que a vida fosse um “exercício disciplinar filosófico” (NOGUERA, 2013, p. 152).

			Um destes ensinamentos deixados por Amen-em-ope é o princípio da barca, que “carrega a ideia de que a travessia é uma experimentação. Ou ainda, a possibilidade de fazer um novo caminho, ou ainda percorrer o mesmo destino para compreender, aprender e ensinar” (NOGUERA, 2013, p. 149).

			Desta forma, utilizamos tal princípio como metáfora para realizar nossa Travessia do SER, mas também como possibilidade de experimentação de novos caminhos educacionais, com intuito de pensar, principalmente, a produção de travessias pedagógicas mais afrocentradas na formação inicial docente.

			Para realizarmos essa viagem, associamos nossa metodologia às cartas náuticas, muito utilizadas em viagens marítimas e que servem como base para navegação apontando áreas marítimas, rios, canais, lagos, lagoas, representam acidentes terrestres e marítimos, informam sobre profundidades, perigos à navegação, localização de faróis, boias, contornos de ilhas, elementos de marés, correntes, e outras informações necessárias para que a navegação tenha êxito, minimizando riscos e otimizando tempo.3

			Nossa carta apontou a ocorrência de tormentas, imensas ondas que tornaram nossa travessia mais difícil, agitada. Citamos aqui como uma dessas dificuldades a pandemia do novo coronavírus que coincidiu com o início da pesquisa, o que nos levou a realizarmos uma adaptação metodológica.

			Desde final de 2019, a população mundial passou a sofrer alterações no modo de viver, estabelecendo novos protocolos de comportamento em sociedade, na tentativa de evitar a covid-19, uma doença altamente contagiosa e que, no contexto anterior ao desenvolvimento e produção de vacinas preventivas em larga escala, como temos atualmente, era necessário uma série de medidas de higiene e também o distanciamento social.

			Especialmente no início do ano de 2020, bem como em 2021, o novo coronavírus provocou a suspensão das nossas vidas em sociedade. As pessoas que antes não podiam ficar em casa porque tinham que produzir tudo para o consumo tiveram que parar; encontros familiares costumeiros tiveram que ser adiados por meses; indústrias suspenderam suas atividades; viagens a trabalho e a passeio foram canceladas, adiadas ou interrompidas; aulas e congressos acadêmicos também foram cancelados. A terra precisava respirar, enquanto pessoas sofriam com a ausência do ar nos pulmões, um dos sintomas e maior causa de morte por covid-19 (KRENAK, 2020).

			No Brasil, na data que escrevemos este texto, estamos chegando à marca de quase meio milhão de pessoas mortas por Covid-194, após transcorridos mais de um ano5 de pandemia. Enquanto o governo federal no quadriênio 2019-2022, representado por Jair Messias Bolsonaro – um homem branco alinhado às pautas conservadoras da ultradireita brasileira, promoveu um governo genocida, resultando na morte da população brasileira em várias frentes: bala, fome, covid-19, desesperança, desmatamento da nossa Amazônia, desemprego, dentre outras. Esse governo, por exemplo, recusou inúmeras ofertas de vacina contra a covid-19 para a população brasileira, enquanto investia em medicamentos de tratamento precoce que não tem nenhuma comprovação científica.6

			Todo o contexto da gestão da pandemia no Brasil, por parte do governo federal, teve a necropolítica (MBEMBE, 2018) como fundamento ou como política de gerenciamento da crise ao ignorar a ciência, propagar fake news, incentivar aglomerações, retardar o quanto pode a vacinação em massa da população; ao conceder um auxilio emergencial em valor irrisório à população de baixa renda; dentre muitas outras ações, promovendo um governo em que a morte da população é projeto político de exclusão, de produção das desigualdades sociais, mediante conflitos de inimizade e negligência da vida humana. Mbembe (2018), ao discutir necropolítica, afirma que “ser soberano é exercer controle sobre a mortalidade e definir a vida como a implantação e manifestação do poder” (p. 5), logo, este tipo de soberania “é a capacidade de definir quem importa e quem não importa, quem é ‘descartável’ e quem não é” (p. 41).

			O enfrentamento a pandemia e a necessária resistência ao governo brasileiro da época representaram uma imensa onda que balançava nossa barca, nossos projetos e aspirações, e por vezes nos fazia esquecer os motivos que nos levaram a realizar a pesquisa. Refletir as melhorias que buscamos na educação, especialmente na formação docente, diante de um contexto pandêmico de tantas mortes, parecia ser a coisa menos importante a ser feita, quando o impulso imediato era a preservação de nossas próprias vidas, da vida dos nossos e de nossa comunidade.

			Diante desta conjuntura, a Universidade Federal do Maranhão – lócus desta pesquisa – também passou por alterações para se adaptar a essa nova realidade, com a suspensão de todas as atividades acadêmico-científicas-culturais, bem como suspensão de atendimentos administrativos de forma presencial, em março de 2020, segundo a Portaria nº 190/2020 do Gabinete da Reitoria.

			Neste sentido, também a pesquisa teve que alterar o curso da travessia, no contexto da pandemia do covid-19, resultando numa adaptação metodológica. Desta forma, foi necessário realizamos também a travessia do presencial para online, uma vez que não pudemos reunir os grupos de discentes para realização das oficinas presencialmente, realizamos de forma virtual, via Google Meet.

			Inicialmente, as oficinas foram pensadas para serem realizadas presencialmente, reunindo as/os discentes no espaço físico do Campus da UFMA em Codó, fosse no pátio do prédio, numa sala de aula que estivesse vazia ou mesmo embaixo de um dos pés de manga espalhados pelo campus.

			Porém, em razão da pandemia do covid-19 e a consequente suspensão das atividades acadêmicas e administrativas, por parte da reitoria da instituição, tivemos que realizar as oficinas por meio das ondas cibernéticas. Com isso, acreditamos que tal fato tenha afetado a nossa aproximação com o grupo pesquisador e também afetado algumas das atividades inicialmente propostas, como a mobilização de corpos, por exemplo.

			Porém, não afetou nossa vontade e desejo de encontrar com o grupo, mesmo que remotamente, de ouvi-las/los partilhar de suas narrativas e experiências como discentes durante o processo de profissionalização docente. Para nós, a realização da pesquisa não poderia acontecer sem a escuta das narrativas das/os discentes do curso de Pedagogia UFMA/Codó.

			Neste capítulo, apresentaremos detalhes da nossa carta náutica que reúne a metodologia deste estudo, o planejamento da Travessia do SER, traçando como a pesquisa foi realizada, apontando o cais de onde partimos, apresentamos também nossa tripulação, os métodos e instrumentos que foram adotados nesse percurso.

			1.1 Localização do cais – de onde partimos?

			A pesquisa teve como cais, ou seja, como ponto de partida, a formação inicial docente vivenciada no curso de Pedagogia da Universidade Federal do Maranhão, situado na cidade de Codó, Maranhão.

			O Estado do Maranhão, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, é um dos estados brasileiros com maior proporção de pretos e pardos, chegando à cerca 74% da população total, resultado do processo de escravização no Brasil, uma vez que para o “Maranhão, a partir do século XVIII, foram trazidos os africanos escravizados para dar impulso à produção de algodão necessária no abastecimento da indústria têxtil inglesa, situação que atingiu seu apogeu durante o século XIX” (SOUSA, 2016, p. 12).

			A exemplo do que vinha acontecendo em várias regiões do Brasil no período colonial, também o Maranhão conviveu, simultaneamente – não sem conflito – com os três grupos étnicos que formaram a população brasileira: indígenas, europeus e africanos.

			O município de Codó fica localizado no Leste Maranhense, na região dos Cocais – em referência a enorme quantidade de palmeiras de coco babaçu que predominam na região. Está distante aproximadamente 308 (trezentos e oito) km da capital do Estado – São Luís e bem mais próxima (169km aproximadamente) da capital do estado vizinho – Piauí.

			Codó é cortada de norte a leste pelo rio Itapecuru, um dos rios de maior relevância no estado do Maranhão e que no período colonial

			foi de grande importância, tanto do ponto de vista da expansão, pois atravessa quase todo o território maranhense, desde o litoral, tornando-se o caminho de acesso para o interior; quanto foi importante do ponto de vista econômico, pois desde os tempos iniciais da colonização foi polo de produção agrícola e também através de suas águas, pois, desde o Atlântico, serviu de caminho para os africanos e suas culturas rumo ao interior, em um processo que se forjou ainda em África, ou seja o encontro de culturas (SOUSA, 2016, p. 50).

			Em razão disso, atualmente, segundo dados do IBGE, o município de Codó tem uma população aproximada de 120 mil habitantes, destes, cerca de 80% da população é negra (considerando pretos e pardos), o que acompanha a lógica proporcional do estado com maioria da população negra. A sua economia é baseada na produção agrícola, comércio e sobretudo na indústria.

			O número considerável de pessoas afrodescendentes no estado do Maranhão, assim como em Codó, é resultado da herança do período colonial e escravista brasileiro, quando

			na área da antiga capitania e depois província do Maranhão, à época do Império brasileiro, desenvolveram-se os ciclos de algodão e do açúcar como determinações do mercado externo. Para dinamização destes ciclos foi utilizado em larga escala o trabalho de diversos e diferentes povos africanos tornados escravos (RIBEIRO, 2015, p. 28).

			Em decorrência da produção de algodão que vinha se desenvolvendo na região, no final do século XIX, é instalada em Codó a Companhia Manufatureira e Agrícola do Maranhão,7 onde era produzido algodãozinho, brins, mesclas, riscados e sacarias, o que fez da cidade um importante polo industrial e comercial no estado durante o período colonial (SOUSA, 2016).

			Uma vez que o município de Codó recebeu povos africanos escravizados, durante a colonização portuguesa, para trabalharem nas atividades agrícolas e industriais que vinham se desenvolvendo na cidade, vale destacar que, segundo Sousa (2016, p. 87-88), no Maranhão

			afirma-se a vinda de povos Bantos (Angola, Congos, Moçambique), Sudaneses (Nagôs ou Iorubás, Jejes ou Daomeanos, Fanti – Ashanti), Sudaneses Islamizados (Hauças, Tapas, Mandingas, Fulatas), portanto povos de todas as regiões de África. [...] em Codó, sobretudo dos povos Bantos, que se refugiaram no atual Santo Antonio dos Pretos.

			Por ter recebido grande contingente de africanos, no período colonial brasileiro, a cidade mantém, até os dias atuais, importantes manifestações culturais de origem africana, especialmente no aspecto religioso. Codó é considerada a cidade com maior número de terreiros no Brasil8, tendo como pai de santo mais conhecido Mestre Bita do Barão (1932-2019).

			A partir de 1950, a cidade de Codó começou a se tornar conhecida nacionalmente como a capital da macumba, encantaria, feitiçaria, terra da umbanda, alguns desses termos foram/são usados de forma pejorativa como forma de inferiorizar ou demonizar as religiões de matrizes africana, resultado do racismo religioso presente na sociedade brasileira até os dias de hoje.

			De acordo com Ferretti (2003, p. 1), o Terecô é a “denominação da religião afro-brasileira tradicional do município de Codó (MA) [...] confundida com a Umbanda ou com a Mina, o Terecô possui traços que apontam para uma origem africana.” Sousa (2016, p. 84) afirma que sendo o Terecô

			uma das manifestações mais praticadas em Codó, é resultado da diáspora vivida desde os tempos que ali confluíram africanos. Esses se juntaram às práticas religiosas dos nativos, resultando no terecô, uma manifestação religiosa tipicamente codoense.

			Uma das origens mais aceitáveis apontadas por autores como Sousa (2016); Ferretti (2003) é que a palavra Terecô tem origem banto e que significa “abençoar, celebrar, comemorar através de tambores” (CENTRINY apud SOUSA, 2016, p. 88).

			Codó também se destaca pelo número de comunidades remanescente de quilombos. Segundo a Fundação Palmares9 há no município pelo menos 17 (dezessete) comunidades quilombolas, destas, 12 (doze) com certificado reconhecidas, 5 (cinco) em processo de certificação.

			A cidade é sempre muito procurada por pesquisadores das mais diversas áreas das Ciências Humanas e Sociais, sendo considerada por Sousa (2016, p. 107) como referência tanto “do ponto de vista antropológico, em função da religiosidade ali praticada; quanto do ponto de vista da História, por ter sido um grande pólo agroexportador de algodão e receptor de africanos, também pela formação de diversos quilombos.”

			Codó é sempre destacada nestas pesquisas com relação as suas manifestações culturais de origem africana, carregando títulos como “quintal da África” (MACHADO apud RIBEIRO, 2015) ou “África Maranhense” (SOUSA, 2016).

			Atualmente, na cidade de Codó, além do Campus da Universidade Federal do Maranhão – UFMA, constam também Campus da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, do Instituto Federal do Maranhão – IFMA, do Instituto Estadual do Maranhão – IEMA, e alguns centros de faculdades particulares.

			Em Codó, a instalação do curso de Pedagogia é do ano de 1988, ainda sem um prédio próprio da UFMA, nesta cidade, suas atividades estavam ligadas à administração da Universidade Federal do Maranhão em São Luís – campus sede, porém, com algumas dificuldades enfrentadas, o curso de Pedagogia teve suas atividades encerradas.

			Em 2007, após construção do prédio próprio do Campus da UFMA no município de Codó, MA, as atividades iniciaram com a oferta do Curso de Graduação em Licenciatura Plena em Informática e com a oferta na modalidade à distância de uma Especialização em Gestão Escolar.10

			Em 2010, com o Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI do Ministério da Educação, o Campus passou a ofertar mais duas novas Licenciaturas, uma em Ciências Naturais/Biologia e outra em Ciências Humanas/História. Em 2015, retoma-se a oferta de vagas do Curso de Pedagogia da UFMA na cidade. Portanto, atualmente a UFMA/Campus Codó é voltada, especialmente, para a formação docente, ofertando os cursos de Licenciatura em Ciências Humanas - História, Licenciatura em Ciências Naturais - Biologia e o curso de Licenciatura em Pedagogia.

			Atualmente, o Campus da UFMA de Codó conta com 9 (nove) salas de aula, brinquedoteca, biblioteca setorial, laboratórios de Física, Química, Biologia e Informática, auditório com capacidade para 200 (duzentas) pessoas, sala de multimídia, salas administrativas e de direção, gabinetes para docentes, lanchonete e restaurante universitário, além de amplo espaço externo.

			Hoje, o curso de Pedagogia UFMA/Codó é ofertado na modalidade presencial, tendo como objetivo “formar profissionais para atuarem nas seguintes áreas: Docência na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental e em gestão educacional” (UFMA, 2018, p. 5).

			As aulas ocorrem no período vespertino, sendo a integralização curricular mínima de 8 (oito) semestres letivos e a máxima 12 (doze) semestres letivos, com um total de carga horária prevista em 3.215 horas, conforme apontado no Projeto Pedagógico do Curso – PPC. Em relação ao quantitativo de vagas são ofertadas anualmente no Sistema de Seleção Unificada - SISU11 50 (cinquenta) vagas anuais, com entrada única no segundo semestre.
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